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Titular: Antônio Carlos da Silva;
Suplente: Josef Magalhães Zobot;
IX � representantes da Secretaria Municipal de 

Serviços Públicos� SESERP:
Titular: Carlos Tadeu Eizo;
Suplente: Roberto Moyano de Sousa;
X � representantes do eixo cidadania:
Titular: Cristhiane Neves Saraiva;
Suplente: Edson Santana do Carmo;
XI � representantes do eixo comunicação e ci-

dade:
Titular: Everton São Pedro Calçada;
XII � representantes do eixo educação e tecno-

logia:
Titular:  Pedro Augusto Mendonça de Oliveira;
XIII � representantes do eixo gestão pública:
Titular: Vivian Brum Cantarelli Vieira;
Suplente: Valdeci Ferreira Lélis;
XIV � representantes do eixo mobilidade urba-

na:
Titular: João Lopes David;
Suplente: Luiz Nelson Colombo Barbosa;
XV � representantes do eixo saúde e esportes:
Titular: Maria Lucia Ramalho Martins;
XVI � representantes do eixo segurança:
Titular: Bonifácio Rodrigues Hernando Filho;
XVII � representantes do eixo sustentabilidade:
Titular: João Luiz Mendes;
XVIII � representantes do eixo zeladoria e obras:
Titular: Camila Farias de Brito.

Parágrafo único. Os suplentes dos represen-
tantes previstos nas alíneas �b�, �c�, �f�, �g�, �h� e �i� 
do inciso I e �e� do inciso II, ambos do artigo 38 do 
Decreto nº 8.485, de 17 de junho de 2019, serão 
nomeados quando de sua indicação.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data da 
publicação.

Registre-se e publique-se.
Palácio �José Bonifácio�, em 28 de dezembro de 

2021.

ROGÉRIO SANTOS
PREFEITO MUNICIPAL

Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do 

Gabinete do Prefeito Municipal, em 28 de dezem-
bro de 2021.

RODRIGO SALES
CHEFE DO DEPARTAMENTO

DECRETO Nº 9.543
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2021

APROVA O REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOL-
VIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZA-
ÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO � FUNDEB 
NO MUNICÍPIO DE SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

ROGÉRIO SANTOS, Prefeito Municipal de San-
tos, usando das atribuições que lhe são conferidas 

DECRETA:

Art. 1º Fica aprovado o Regimento Interno do 
Conselho Municipal de Acompanhamento e Con-
trole Social do Fundo de Manutenção e Desenvol-
vimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação � FUNDEB � no Municí-
pio de Santos, criado pela Lei nº 3.837, de 20 de 
maio de 2021, cujo texto faz parte integrante des-
te decreto como Anexo Único.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data da 
publicação.

Registre-se e publique-se.
Palácio �José Bonifácio�, em 28 de dezembro de 

2021.

ROGÉRIO SANTOS
PREFEITO MUNICIPAL

Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do 

Gabinete do Prefeito Municipal, em 28 de dezem-
bro de 2021.

RODRIGO SALES
CHEFE DO DEPARTAMENTO

ANEXO ÚNICO

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MU-
NICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESEN-
VOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VA-
LORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
- FUNDEB NO MUNICÍPIO DE SANTOS/SP
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CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O presente Regimento Interno disciplina 
o funcionamento do Conselho Municipal de Acom-
panhamento e Controle Social do Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação - 
FUNDEB de Santos, instituído pela Lei n° 3.837, de 
20 de maio de 2021, com base no artigo 212-A da 
Constituição Federal e os artigos 33 e seguintes da 
Lei Federal n° 14.113, de 25 de dezembro de 2020.

CAPÍTULO II
NATUREZA, FINALIDADE E COMPOSIÇÃO

Art. 2º O Conselho Municipal de Acompanha-
mento e Controle Social do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valo-
rização dos Profissionais da Educação � FUNDEB, 
é órgão normativo, consultivo, deliberativo e fisca-
lizador da transferência e aplicação dos recursos 

Art. 3º O Conselho tem como principal objeti-
vo fiscalizar a aplicação dos recursos oriundos do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Edu-
cação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação - FUNDEB nos termos da Lei nº 14.113, 
de 25 de dezembro de 2020.

Art. 4º O Conselho Municipal de Acompanha-
mento e Controle Social do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e Valoriza-
ção dos Profissionais da Educação - FUNDEB tem 
como princípio a representatividade dos segmen-
tos que compõem a administração pública e a co-
munidade escolar.

CAPÍTULO II
ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO

Art. 5º Cabe ao Conselho Municipal de Acompa-
nhamento e Controle Social do Fundo de Manuten-
ção e Desenvolvimento da Educação Básica e Va-
lorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, 
além das atribuições previstas, na Lei nº 3.837, de 
20 de maio de 2021, o seguinte:

I � aprovar e rever, quando necessário seu regi-
mento interno;

II � estabelecer sua estrutura organizacional; 
III � convocar eleições em 60 (sessenta) dias an-

tes do término dos mandatos dos conselheiros, 
promovendo as medidas necessárias para evitar a 
descontinuidade do processo;

IV � publicar regras para a realização do pleito 
eleitoral e nomeação de novos membros em edi-
tal específico;

V � realizar mensalmente reuniões com a maio-
ria de seus membros e, extraordinariamente 
quando convocados pelo Presidente;

VI � convocar, com antecedência mínima de 15 
(quinze) dias, os membros titulares e suplentes 
para as reuniões ordinárias.

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES DOS CONSELHEIROS

Art. 6º É obrigatória a presença de todos os 
Conselheiros titulares nas reuniões mensais, ordi-
nárias ou extraordinárias, os quais terão direito a 
voto e, na sua ausência, o suplente corresponden-
te.

Art. 7º Compete a cada um dos Conselheiros, 
além do cumprimento das atribuições previstas 
neste Regimento e na legislação em vigor:

I � analisar e relatar, nos prazos estabelecidos, 
os registros contábeis e demonstrativos geren-
ciais mensais e atualizados relativos aos recursos 
repassados ou retidos à conta do Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
Valorização dos Profissionais da Educação - FUN-
DEB; 

II � apresentar propostas julgadas úteis ao efeti-
vo desempenho do Conselho Municipal de Acom-
panhamento e Controle Social do Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
Valorização dos Profissionais da Educação - FUN-
DEB;

III � propor ou requerer esclarecimentos que lhe 
forem úteis para melhor apreciação dos assuntos 
em análise;

IV � observar o cumprimento do presente, bem 
como acolher as decisões da maioria dos mem-
bros do Conselho;

V � desempenhar outras atividades de relevân-
cia do Conselho, as quais forem atribuídas a pre-
sidência, e não previstas no presente Regimento.

Art. 8º Os Conselheiros titulares perderão o 
mandato em decisão tomada de ofício pela Mesa 
Diretora ou mediante provocação o plenário, nos 
casos de: 

I � conduta incompatível com a dignidade exigi-
da pela função, a saber:

a) quando romper sigilo do denunciante em re-
lação aos casos analisados pelo conselho;

b) cometimento de práticas e atos ilícitos;
II � mais de 03 (três) faltas consecutivas, não jus-

tificadas, a reuniões do conselho no período de 
01(um) ano;

III � mais de 05 (cinco) faltas alternadas, não jus-
tificadas, a reuniões do conselho no período de 
01(um) ano.

§1º Deverão solicitar o afastamento no período 
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eleitoral os conselheiros que concorrerem a vagas 
no Poder Executivo ou Poder Legislativo.

§2º Em caso de exclusão e afastamento, a titu-
laridade do mandato pertencerá ao conselheiro 
suplente.

CAPÍTULO IV
DA ADMINISTRAÇÃO DO CONSELHO

Art. 9º A Presidência, constituída por um Presi-
dente e um Vice-Presidente eleitos entre os Conse-
lheiros titulares, superintende todas as atividades 
exercidas pelo Conselho Municipal de Acompa-
nhamento e Controle Social do Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
Valorização dos Profissionais da Educação � FUN-
DEB.

§1º O processo de eleição da Presidência será 
realizado por Comissão constituída, com fins es-
pecíficos,  por 05 (cinco) conselheiros titulares, em 
reunião ordinária. 

§2º O regulamento do processo de eleição será 
submetido à aprovação do Conselho em reunião 
ordinária, ou em reunião extraordinária, se neces-
sário.

Art. 10. Compete ao Presidente do Conselho:
I � organizar, dirigir, coordenar as atividades do 

Conselho Municipal de Acompanhamento e Con-
trole Social Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e valorização dos Pro-
fissionais da Educação;

II � representar o Conselho e emitir a opinião do 
órgão quando solicitado;

III � representar o Conselho nas solenidades e 
zelar pelo seu prestígio; 

IV � assinar a correspondência oficial, atos, reso-

V � convocar e presidir as sessões plenárias;
VI � exercer, além do direito de voto como mem-

bro do Conselho, o direito ao voto de qualidade, 
em casos de empate;

VII � decidir, soberanamente, as questões de or-
dem, reclamações e solicitações em plenário;

VIII � dar posse aos Conselheiros;
IX � requisitar informações e solicitar a colabo-

ração de órgãos da administração municipal e de 
instituições educacionais;

X � cumprir e fazer cumprir as normas regimen-
tais e deliberações do Conselho;

XI � enviar mensalmente às autoridades com-
petentes o parecer sobre as prestações de conta 
dos recursos do Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica e Valorização dos 
Profissionais da Educação � FUNDEB, previamente 

apreciados pelos conselheiros;
XII � expedir ordens internas de serviços neces-

sárias ao funcionamento do Conselho Municipal 
de Acompanhamento e Controle Social do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e Valorização dos Profissionais da Educa-
ção � FUNDEB; 

XIII � indicar, quando necessário, um Secretário 
Executivo entre os membros do referido Conselho 
para colaborar com a Presidência;

XIV � criar comissões de, no mínimo, 03 (três) 
membros para elaboração de estudos e relatórios 
com prazo de 01 (um) mês, podendo ser prorroga-
do uma vez por igual período;

XV � distribuir as matérias as comissões.

Art. 11. Cabe ao Vice-Presidente substituir o 
Presidente em suas faltas ou impedimentos, bem 
como exercer as demais atribuições por ele dele-
gadas, além de zelar pelo cumprimento do pre-
sente Regimento.

Art. 12. Ao Secretário Executivo compete orga-
nizar, coordenar e controlar as correspondências, 
os livros de registro, de atas e demais documentos 
legais, bem como o andamento dos processos, as 
publicações e demais atividades administrativas 
atribuídas pela Presidência. 

Art. 13. Compete também ao Secretário Execu-
tivo:

I � elaborar as atas das reuniões e encaminhá-
-las aos membros;

II � secretariar as sessões do Conselho;
III � manter, sob sua supervisão, livros, fichas, 

documentos e papéis do Conselho;
IV � prestar as informações que forem requisi-

tadas ao conselho e expedir documentos e resolu-
ções aprovadas pelo Conselho;

V � agendar os locais para a reunião do Conse-
lho;

VI � enviar as convocações das reuniões ordiná-
rias e extraordinárias;

VII � verificar a presença dos membros nas reu-
niões;

VIII � receber, previamente, relatórios e docu-
mentos a serem apresentados na reunião, para 
fim de processamento e inclusão na pauta;

IX � providenciar a publicação dos atos do Con-
selho no Diário Oficial;

X � exercer outras funções correlatas que lhe se-
jam atribuídas pelo presidente ou pelo plenário;

XI � informar os órgãos governamentais e or-
ganizações da sociedade civil das faltas dos mem-
bros;

XII � realizar as demais atividades estipuladas 
neste Regimento.
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CAPÍTULO V
DAS SESSÕES

Art. 14. O Conselho Municipal de Acompanha-
mento e Controle Social do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e Valoriza-
ção dos Profissionais da Educação - FUNDEB reu-
nir-se-á em sessões ordinárias mensais, e extraor-
dinariamente, por convocação de seu Presidente, 
ou em atendimento a requerimento de 1/3 (um 
terço) dos conselheiros.

§1º A convocação para sessões extraordinárias 
deve ser levada ao conhecimento dos conselhei-
ros com antecedência mínima de 48 (quarenta e 
oito) horas. 

§ 2º Após a convocação disposta do §1º, a Pre-
sidência deverá convocar a sessão extraordinária, 
em até 03 (três) dias úteis.

Art. 15. As reuniões ordinárias ou extraordiná-
rias instalar-se-ão em primeira convocação, com a 
maioria dos conselheiros presentes e, em segun-
da convocação, meia hora depois, com no mínimo 
1/3 (um terço) dos conselheiros.

§1º Os assuntos serão apresentados, discutidos 
e deliberados conforme pauta previamente defini-
da e publicada.

§2º As questões serão deliberadas pela maioria 
dos membros presentes.

§3º A plenária deliberará sobre a conveniência 
e oportunidade de discutir na sessão seguinte, as-
suntos não constantes da pauta, apresentados em 
assuntos gerais.

§ 4º Os assuntos tratados e as deliberações to-
madas serão registradas em ata, em livro próprio, 
o qual será objeto de leitura e aprovação na ses-
são seguinte.

Art. 16. Será exigido o voto da maioria dos con-
selheiros para aprovação das decisões do Conse-
lho.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17. O Secretário Municipal de Educação, 
pessoalmente, ou por representante que desig-
nar, terá acesso às reuniões plenárias do Conselho 
Municipal de Acompanhamento e Controle Social 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e Valorização dos Profissionais 
da Educação - FUNDEB, participando dos traba-
lhos, sem direito a voto.

Art. 18. O Regimento Interno poderá ser altera-
do, no todo ou em parte, mediante aprovação da 
maioria absoluta dos membros do Conselho, em 
reunião plenária convocada para tal fim e na mes-
ma forma dos artigos 14 e 15.

Art. 19. As sessões e as convocações do Con-
selho serão públicas e acompanhadas de ampla 
divulgação.

Art. 20. Nenhum membro poderá representar o 
Conselho sem prévia delegação do(a) Presidente.

Art. 21. Os casos omissos não previstos neste 
Regimento serão deliberados em Plenário. 

DECRETO Nº 9.544 
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2021

ALTERA O DECRETO 8.455, DE 20 DE MAIO DE 
2019, QUE REGULAMENTA A APLICAÇÃO DO INS-
TRUMENTO DE PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO E 
UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIOS � PEUC E DA ARRECA-
DAÇÃO DE BENS IMÓVEIS ABANDONADOS, ESTABE-
LECIDOS NA LEI COMPLEMENTAR Nº 1.005, DE 16 
DE JULHO DE 2018, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ROGÉRIO SANTOS, Prefeito Municipal de San-
tos, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por lei,

DECRETA:

Art. 1º O inciso V do artigo 3º do Decreto nº 
8.455, de 20 de maio de 2019, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

�Art. 3º [...]
V � 01 (um) representante da Secretaria Munici-

pal de Segurança � Departamento de Proteção e 
Defesa Civil e seu respectivo suplente.� 

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data da 
publicação.

Registre-se e publique-se.
Palácio �José Bonifácio�, em 28 de dezembro de 

2021.

ROGÉRIO SANTOS
PREFEITO MUNICIPAL

Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do 


